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Se uma empresa deliberar por não pagar dividendos para, em vez disso, formar reserva
financeira, essa decisão seria nula por ofensa à Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/1976),
e não pelo fato de não ter sido confirmada por meio de assembleia especial.
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Assembleia só seria necessária se houvesse mudança do estatuto da empresa
Reprodução

Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao
recurso especial ajuizado pelo Banco do Nordeste, que, na qualidade de representante legal de
um fundo de investimento, esperava receber dividendos de uma empresa de ligas à base de
silício e magnésio.

O banco tem ações preferenciais na classe "A" da companhia. De acordo com assembleia de
2003, ficou determinado que essa classe teria prioridade na distribuição de dividendos mínimos
de 6% ao ano, calculado sobre o capital representativo desse espécie e classe de ações.

Em 2009, no entanto, a empresa teve lucro, mas decidiu não distribui-lo aos acionistas, para
formação de reserva. Com isso, o banco deixou de receber R$ 1,4 milhão. Para a instituição, a
decisão de 2009 é nula, pois era preciso que fosse confirmada pela assembleia especial dos
preferencialistas.

A decisão é realmente nula. A criação de reservas contingenciais é admitida no artigo 195 da
LSA, mas o artigo 203 da mesma lei indica que isso não prejudicará o direito dos acionistas
preferenciais de receber os dividendos fixos ou mínimos a que tenham prioridade, inclusive os
atrasados, se cumulativos.
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Relator, ministro Villas Bôas Cueva manteve a conclusão do TJ-MG sobre o casoRafael
Luz

"A questão que se põe a debate é a forma como o acionista prejudicado poderia receber os
dividendos ilegalmente retidos", indicou o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator do
recurso especial na 3ª Turma.

Assim, indicou que o Banco do Nordeste escolheu a maneira errada para cobrar os dividendos.
A instituição invocou violação ao artigo 163, inciso II, parágrafos 1º e 4º, normas que tratam da
necessidade de realização de assembleia especial.

No entanto, essa exigência só cabe para eventual alteração das vantagens e preferências
atribuídas a cada classe de ações, o que é fixado no estatuto da companhia.

"No caso dos autos, contudo, não houve proposta de alteração do estatuto, tendo a deliberação
assemblear questionada se cingido a determinar a formação de reserva com o não pagamento
dos dividendos prioritários, o que se mostra incompatível com o disposto no artigo 203 da LSA,
mas não encontra equivalência com a hipótese em que se exige a realização de assembleia
especial ratificadora", disse o relator.

Em segundo grau, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais entendeu que seria necessário anular a
deliberação assemblear de 2009, que determinou o não pagamento de dividendos. Como não foi
esse o pedido dos autos, a pretensão não poderia ser acolhida.

A votação na 3ª Turma foi unânime, conforme a posição do ministro Villas Bôas Cueva. Ele foi
acompanhado pelos ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e Paulo
de Tarso Sanseverino.

Clique aqui para ler o acórdão
REsp 1.844.748

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2022-jan-21/decisao-nao-pagar-dividendos-independe-assembleia-especial/

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 2 21/01/2022

https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2022/01/decisao-nao-pagar-dividendos-nula.pdf

